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(a MPV 1313/2025)

Acrescente-se, onde couber, na Medida Provisdria o seguinte artigo:

“Art. O cancelamento do auxilio concedido no 4mbito do Auxilio Gas
do Povo poderd ocorrer entre outras hipdteses, nos seguintes casos:

I - uso indevido do auxilio, inclusive na hipétese de cessdo ou venda a
terceiros sem a efetiva retirada do botijao de GLP na revenda varejista credenciada;

II - reiterada auséncia de utilizagdo do beneficio por, no minimo, trés
periodos de concessdo consecutivos;

III - familia beneficidria ndo atender mais os critérios estabelecidos
no ambito do auxilio, como, por exemplo, o numero minimo de integrantes, ou a
renda mensal per capita acima do limite méaximo;

IV - outras situagdes definidas em regulamento especifico. § 1°
A ocorréncia das hipdteses previstas neste artigo ensejard o cancelamento do
beneficio e o desligamento da familia do Auxilio, nos termos de regulamento
especifico. § 2° O beneficidrio sera notificado previamente, assegurando-se o

contraditério e a ampla defesa, na forma do regulamento.”

JUSTIFICACAO

JUSTIFICACAO

A inclusdo dessas hipdteses de cancelamento do beneficio, além de
outras previstas nos termos de regulamento especifico, visa conferir flexibilidade
ao 6rgdo gestor do Auxilio para tratar de situagdes excepcionais ou supervenientes
que comprometam a integridade, a legalidade ou os objetivos da politica publica.
Essa cldusula tem por finalidade evitar desvios na aplicagdo dos recursos publicos,
garantindo que o beneficio chegue de forma efetiva as familias em situagdo de
vulnerabilidade e ndo seja desvirtuado por praticas indevidas que comprometam
o alcance e a eficacia do Auxilio. Trata-se de medida compativel com os principios

da eficiéncia administrativa e da responsabilidade na gestdo dos recursos sociais.

Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD257126073000
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Sala da comissdo, 11 de setembro de 2025.

Deputada Luizianne Lins
(PT - CE)
Deputada Federal

Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD257126073000
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           O cancelamento do auxílio concedido no âmbito do Auxílio Gás do Povo poderá ocorrer entre outras hipóteses, nos seguintes casos:
         
           I –
           uso indevido do auxílio, inclusive na hipótese de cessão ou venda a terceiros sem a efetiva retirada do botijão de GLP na revenda varejista credenciada;
        
         
           II –
           reiterada ausência de utilização do benefício por, no mínimo, três períodos de concessão consecutivos;
        
         
           III –
           família beneficiária não atender mais os critérios estabelecidos no âmbito do auxílio, como, por exemplo, o número mínimo de integrantes, ou a renda mensal per capita acima do limite máximo;
        
         
           IV –
           outras situações definidas em regulamento específico.  § 1º A ocorrência das hipóteses previstas neste artigo ensejará o cancelamento do benefício e o desligamento da família do Auxílio, nos termos de regulamento específico.  § 2º O beneficiário será notificado previamente, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, na forma do regulamento.
        
        
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se, onde couber, na Medida Provisória o seguinte artigo:
        “ Art. O cancelamento do auxílio concedido no âmbito do Auxílio Gás do Povo poderá ocorrer entre outras hipóteses, nos seguintes casos:  I – uso indevido do auxílio, inclusive na hipótese de cessão ou venda a terceiros sem a efetiva retirada do botijão de GLP na revenda varejista credenciada;  II – reiterada ausência de utilização do benefício por, no mínimo, três períodos de concessão consecutivos;  III – família beneficiária não atender mais os critérios estabelecidos no âmbito do auxílio, como, por exemplo, o número mínimo de integrantes, ou a renda mensal per capita acima do limite máximo;  IV – outras situações definidas em regulamento específico.  § 1º A ocorrência das hipóteses previstas neste artigo ensejará o cancelamento do benefício e o desligamento da família do Auxílio, nos termos de regulamento específico.  § 2º O beneficiário será notificado previamente, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, na forma do regulamento.”
    
  
   <p class="align-center">	<b>JUSTIFICAÇÃO</b></p><p class="align-center">	</p><p class="align-justify">	A inclusão dessas hipóteses de cancelamento do benefício, além de outras previstas nos termos de regulamento específico, visa conferir flexibilidade ao órgão gestor do Auxílio para tratar de situações excepcionais ou supervenientes que comprometam a integridade, a legalidade ou os objetivos da política pública. Essa cláusula tem por finalidade evitar desvios na aplicação dos recursos públicos, garantindo que o benefício chegue de forma efetiva às famílias em situação de vulnerabilidade e não seja desvirtuado por práticas indevidas que comprometam o alcance e a eficácia do Auxílio. Trata-se de medida compatível com os princípios da eficiência administrativa e da responsabilidade na gestão dos recursos sociais.</p><p class="align-justify"><br></p>
   
     
  
   


